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APRESENTAÇÃO


			Com certeza, você, meu caro leitor, já se deparou no comércio de sua cidade com atacados, indústrias, varejos e lojas de artigos em geral cujos proprietários ou fundadores são, coincidentemente, pessoas de uma mesma família, independentemente dos laços familiares que ostentam perante a sociedade e que permanecem naquele mesmo local de trabalho ou com outras filiais pela mesma cidade e região, nos mesmos ramos empreendedores, por longos anos. Correto?


			Você, sem dúvida, já conheceu alguém que possui pais empreendedores e que o sonho de graduação, formação e especialização é seguir nos mesmos ramos empresariais, a fim de dar continuidade não só à gestão, como também expandir, cada vez mais, o nome da família empresarial por todo o território e, por que não sonhar mais alto, e levá-lo a outros continentes, não é mesmo?


			Muito provavelmente, você também já teve contato com pessoas que, por determinadas razões, preferem seguir carreiras totalmente diferentes daquela ostentada pela família, mas sem que, em nenhum momento, deixem de lado as questões financeiras e produtivas daquele setor empresarial familiar. Certo?


			Ou, ainda, já consumiram produtos e serviços de empresas de grande renome mundial e responsáveis pelo sonho de muitos acionistas assim fazerem parte, vez que sua estabilidade, após anos de trabalho, está consolidada, despertando maiores interesses de investimentos, seja por ter sido uma iniciativa inovadora e particular, seja por ter adotado o aperfeiçoamento de ideias já estabelecidas e introduzidas no mercado.


			Assim, fugindo um pouco da sua realidade local ou, até, regional, é preciso dizer que as empresas familiares são os verdadeiros motores da economia global. Grandes empresas de participações relevantes no comércio internacional foram e são constituídas por esse modelo societário, por exemplo, a loja espanhola de vestuários Zara, a loja de artigos esportivos Nike, a rede Walmart, a rede financeira brasileira Itaú Unibanco, as agências de aviação civil TAM e GOL, os grupos de mídia brasileiros SBT e Globo, a rede de veículos automotores Volkswagen e Ford, as indústrias de cervejas Heineken e Estrella Galicia, a loja de utensílios para cozinha Tramontina, as lojas de artigos diversos como Imaginarium, Casas Bahia, Magazine Luiza e tantas outras que, após anos e anos de trabalho, conquistaram e solidificaram seu lugar na nova ordem econômica sem que, para isso, revelassem a sua essência de gestão e estratégias eficazes.


			Não se tratam de famílias cujos “berços de ouro” proporcionaram vida econômica longa e duradoura – até certo momento a depender do grupo empresarial familiar – aos filhos, netos, sobrinhos e tantas outras gerações familiares decorrentes do próprio ciclo da vida. Trata-se de famílias empreendedoras, que, partindo de um fundador, promoveram estratégias harmônicas de governabilidade empresarial e familiar, almejando não só a angariação dos lucros, mas, certamente, a expansão empresarial a níveis globais, seja pelo modelo societário adotado, seja pela gestão corporativa, seja pelo alinhamento da legislação local da sede com as pretensões do instituidor empresarial-familiar.


			Diante desse breve panorama exposto e instigado pelas razões e pelos porquês dos sucessos das empresas familiares, buscou-se na legislação brasileira disposições normativas que elucidassem, de certa forma, o êxito corporativo desse modelo societário que, desde os tempos de colonização brasileira, já se mostravam operantes e facilitadores à obtenção de riquezas e expansão territorial.


			Associado à pesquisa jurídica, considerou-se, como ponto relevante, o tratamento dado pelos poderes legislativo e judiciário, e por que não do executivo também, aos empresários na sua íntegra forma de atuação perante o mercado nacional, os quais são substancialmente onerados, ainda que em fase inicial de empreendedorismo, em termos fiscais e tributários, por exemplo.


			Surpreendentemente ou não, notou-se a existência de lacunas jurídicas, ou melhor, omissões dos próprios poderes legislativos, judiciários e executivos a respeito de disposições normativas brasileiras facilitadoras para o instituto das empresas familiares e sua gestão em aspectos empreendedores em face do contexto nacional, as quais, espantem-se, representam quase a metade do nosso Produto Interno Bruto (PIB) e a maior parcela da força de trabalho no país.


			Assim, utilizando-se do Direito como ferramenta de transformação e observando o sucesso das empresas familiares na Espanha, representando mais da metade do Produto Interno Bruto e dos empregos privados, o presente trabalho foi elaborado com o viés de estimular uma renovação da legislação brasileira a partir de um estudo detalhado acerca da governabilidade corporativa empresarial e familiar adotada pelas empresas familiares espanholas, além de destacar os conflitos frequentes e as soluções adotadas perante eles, bem como a consonância com os dispositivos trabalhistas, demonstrando que toda a seara empresarial está correlacionada com demais normas vigentes, caracterizando um fenômeno chamado de diálogo das fontes.


			Como se não bastasse o estudo de direito comparado entre as legislações e costumes brasileiros e espanhóis a respeito do empreendedorismo familiar, a presente obra ainda discorre sobre o Projeto de Lei n.º 4.303/2012, correspondente à criação de Sociedades Anônimas Simplificadas (SAS), analisando-o nos seus principais aspectos jurídicos-econômicos e, paralelamente, estabelecendo a sua possível aplicação, em um primeiro momento, em face do modelo societário de cunho familiar.


			





PREFÁCIO


			O estudo aqui apresentado é resultado de uma ampla pesquisa sobre as dificuldades encontradas por todos aqueles que decidem empreender uma atividade econômica. O autor ressalta as inúmeras barreiras burocráticas e de financiamento para a constituição de um empreendimento comercial, seja na forma individual, seja na forma coletiva quando de uma sociedade empresária.


			A legislação brasileira de natureza tributária e trabalhista em nada contribui para a consolidação da atividade empresarial. São escassos os instrumentos de acesso ao crédito, mostrando-se o sistema financeiro adverso, no sentido de contribuir para a capitalização das empresas de menor porte. A atividade administrativa do Poder Público de regulação da atividade econômica, caracterizada sobremaneira pelos entraves burocráticos para a formalização das pequenas e médias empresas, também serve de desestímulo para que os agentes econômicos venham a dispender esforços na busca de produção de riqueza pela exploração de atividade econômica.


			A obra está escrita em linguagem clara e objetiva, usando conceitos jurídicos e de gestão sólidos e rigorosos. As suas conclusões estão bem fundamentadas, sustentadas em argumentos coerentes, construídos a partir de interpretação convincente da lei e ilustrados com bibliografia adequada.


			Por tudo isso, a obra merece ser lida com atenção por acadêmicos, advogados, consultores de entidades de gestão e outros interessados nos aspectos jurídicos e econômicos da atividade empresarial.


			São Paulo, julho de 2020


			Professor doutor Alfredo José dos Santos 


			Universidade Estadual Paulista


			





LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS


			

				

					

					

				

				

					

							

							CVM 


						

							

							 Comissão de Valores Mobiliários


						

					


					

							

							Eireli 


						

							

							 Empresa Individual de Responsabilidade Limitada


						

					


					

							

							PIB 


						

							

							 Produto Interno Bruto


						

					


					

							

							PL 


						

							

							 Projeto de Lei


						

					


					

							

							SA 


						

							

							 Sociedade Anônima


						

					


					

							

							SAS 


						

							

							 Sociedade Anônima Simplificada


						

					


					

							

							Sebrae 


						

							

							 Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas


						

					


				

			


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	23


			CAPÍTULO 1


			CONCEPÇÃO EMPRESARIAL FAMILIAR 
NA ORDEM CONTEMPORÂNEA	27


			1.1 Do modelo societário familiar	27


			1.2 Breve histórico	28


			1.3 Importância contemporânea do modelo societário familiar	29


			1.4 Conceitos e conflitos da natureza empresarial familiar	31


			1.5 Principais características	37


			1.5.1 Dos eixos pertinentes das empresas familiares	38


			1.5.2 Outras dificuldades de gestão empresarial familiar	39


			1.5.3 Soluções mediatas	40


			CAPÍTULO 2


			BREVE ANÁLISE DOS PRINCIPAIS 
TIPOS SOCIETÁRIOS BRASILEIROS	43


			2.1 A origem empresarial e seus pressupostos constitucionais	43


			2.2 Os tipos societários no ordenamento jurídico brasileiro	44


			2.2.1 Sociedade Comum	45


			2.2.2 Sociedade simples	46


			2.2.3 Sociedade em nome coletivo	47


			2.2.4 Sociedade em comandita simples	48


			2.2.5 Sociedade em comandita por ações	48


			2.2.6 Sociedade em conta de participação	49


			2.2.7 Cooperativas	50


			2.2.8 Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (Eireli)	50


			2.2.9 Sociedade Limitada	51


			2.2.9.1 Da constituição do modelo societário limitado	52


			2.2.9.2 Das responsabilidades dos sócios	53


			2.2.9.3 Dos administradores	54


			2.2.9.4 Do conselho fiscal	54


			2.2.9.5 Deliberações dos sócios	55


			2.2.9.6 Possibilidade de aumento e redução do capital social	56


			2.2.9.7 Exclusão e remissão de sócios	58


			2.2.9.8 Dissolução da Sociedade Limitada	59


			2.2.10 Sociedades anônimas por ações e suas espécies	60


			2.2.10.1 Constituição da Sociedade Anônima	61


			2.2.10.2 Da subscrição pública	61


			2.2.10.3 Da subscrição particular	62


			2.2.10.4 Do capital social	63


			2.2.10.5 Da majoração e redução do capital social	63


			2.2.10.6 Da responsabilidade dos administradores	64


			2.2.10.7 Das ações	65


			2.2.10.8 Da dissolução da Sociedade Anônima	65


			CAPÍTULO 3


			TRATAMENTO CONFERIDO 
À EMPRESA FAMILIAR NO DIREITO ESPANHOL	69


			3.1 A importância dos estudos acerca das empresas familiares 
sob a perspectiva hispânica	69


			3.2 Principais membros da organização corporativa interna 
e suas respectivas funções	71


			3.2.1 Do fundador	71


			3.2.2 Do vínculo entre pais e filhos no âmbito empresarial hispânico	73


			3.2.3 Do convívio entre os irmãos	73


			3.3 Da organização diretiva das empresas-famílias espanholas	74


			3.3.1 Da governabilidade familiar interna	75


			3.3.2 Da governabilidade corporativa interna	77


			3.4 Da estrutura organizativa laboral	78


			3.4.1 Das contraprestações e garantias trabalhistas	80


			3.4.2 Dos mecanismos e incentivos societários	83


			3.4.2.1 Stock Options	83


			3.4.2.2 Ações fantasmas	84


			3.4.2.3 Ações restritas	85


			3.4.3 Das formas de extinção do contrato de trabalho	85


			3.5 Governabilidade do patrimônio familiar	86


			3.5.1 Estratégias adotadas para o controle administrativo empresarial	89


			3.6 Das pretensões e valores intrínsecos às empresas familiares	91


			3.6.1 Da competitividade	92


			3.7 Dos possíveis conflitos internos	93


			3.8 Da sucessão empresarial-familiar	96


			CAPÍTULO 4


			ANÁLISE CRÍTICA ACERCA DAS 
SOCIEDADES ANÔNIMAS SIMPLIFICADAS (SAS)	99


			4.1 Comentários do Projeto de Lei Brasileiro 
nº 4.303/2012 a respeito das Sociedades Anônimas Simplificadas	99


			CONSIDERAÇÕES FINAIS	109


			REFERÊNCIAS	113


			ÍNDICE REMISSIVO	117


			





INTRODUÇÃO


			O Código Civil Brasileiro de 2002 dispõe acerca das sociedades empresárias e suas governanças corporativas próprias, além de auxiliar quanto a caracterização de empresários, meios de inscrição empresarial, bem como a personificação societária, ambos com o propósito de tutelar a prática empresarial e mercadológica, garantindo a segurança jurídica das relações e incentivando a angariação não só de lucros para as entidades corporativas, mas também para o Estado em forma de tributação e na produção de bens e serviços, responsáveis, esses, pelo desenvolvimento do Produto Interno Bruto (PIB).


			Todavia, sabe-se que, desde o princípio da atividade empresarial, a todo momento, existiram as sociedades familiares, as quais são definidas como aquelas instituições criadas a partir de um desejo preponderante do empreendedor, visando não só a atender aos seus preceitos de negócios, e sim, em certas circunstâncias advindas, delegar a gestão via fator hereditário, ou seja, trata-se de instituições em que o controle societário e a propriedade pertencem a uma determinada família, assemelhando, inclusive, os valores institucionais e a cultura organizacional empresarial às concepções familiares.


			Ademais, as empresas-famílias representam grande parte da economia nacional, vez que, na prática, são tipos societários mais frequentes ante a facilitação na comunicação que envolve seus membros, além de possuírem o mesmo propósito mercadológico, os quais, dentre outras particularidades, fomentam o desenvolvimento e a sobrevivência não só empresarial, como, também, a familiar.


			Sendo assim, nada obsta que as sociedades familiares abranjam os três setores da economia nacional, como as atividades agrícolas, pecuárias, industriais e as prestações de serviços e comércio em geral. Além do mais, em termos internacionais, mais precisamente quanto à realidade espanhola, as sociedades familiares representam mais da metade do PIB e dos empregos privados.


			Notadamente, reconhecida a importância acerca da corporação empresarial de cunho familiar na ordem nacional, observa-se, contudo, que a legislação brasileira é omissa quanto ao tema, de modo que as práticas concernentes a essa atividade se pautam, intrinsicamente, em analogia aos dispositivos do modelo societário em que fora moldada, principalmente no que diz respeito às sociedades limitadas. 


			Posto isso, é imperioso considerar, ainda, que esse modelo de interpretação jurídica contradiz com a governabilidade empresarial-familiar, uma vez que esse modelo societário é encarregado de excessos de informalidades por ser movido por questões afetivas e emocionais, o que, por vezes, acaba dificultando o desempenho empresarial, tornando a governança limitada a capacidade subjetiva da autoridade e, por conseguinte, caracterizando a gestão como centralizadora.


			É imprescindível que as empresas familiares tenham uma atenção especial, principalmente, quanto a sua constituição e governança, sob os aspectos econômicos, jurídicos e fiscais. 
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